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Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

 

 

 

 

O CONSEA definiu como tema prioritário, em 2005, o Orçamento Geral da União, 

visando conhecer a inserção orçamentária dos programas e ações relativos à Segurança Alimentar e 

Nutricional, acompanhar a execução destes e apresentar recomendações com vistas ao Projeto de Lei 

Orçamentária (PLOA) 2006. Para isso, foram realizadas discussões nas diversas instâncias do 

Conselho e nas Reuniões Plenárias de março, maio e junho. Esse trabalho foi desenvolvido em 

colaboração com o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e com técnicos das áreas 

técnicas e orçamentárias dos diversos órgãos.  

Em função do caráter intersetorial da problemática da Segurança Alimentar e 

Nutricional, conforme diretrizes emanadas da II Conferência Nacional, o CONSEA identificou um 

total de 49 Programas e 168 Ações do Governo Federal. Essas ações encontram-se distribuídas em 

14 órgãos e representando uma dotação global, no OGU 2005, de R$14,8 bilhões. O Anexo 1 

apresenta a Relação de Programas e Ações relativos à Segurança Alimentar e Nutricional, agrupada 

em eixos temáticos, conforme acompanhamento feito pelas instâncias do Conselho. Os programas e 

ações que integram essa relação serão objeto de avaliações e terão sua execução acompanhada pelas 

instâncias do CONSEA, resultando, como tem sido nossa prática, em recomendações dirigidas a 

Vossa Excelência, visando o aprimoramento da atuação do Governo Federal.  

Adicionalmente, o CONSEA elaborou e aprovou propostas relativas aos Programas e 

Ações considerados prioritários em cada um dos eixos, tendo em vista a elaboração do Projeto de 

Lei Orçamentária 2006. Essas propostas encontram-se especificadas no Anexo 2 e consistem 

basicamente em:  



- Apoio à meta de expansão do Programa Bolsa Família em 2006, recomendando-se o 

fortalecimento da participação e  controle social e a ampliação e articulação das ações de 

vários órgãos (MDS, MTE, MCT, MIN) voltadas à inclusão produtiva dos beneficiários;  

- Expansão da Alimentação Escolar para os alunos do ensino médio e da educação de jovens e 

adultos (montante aproximado de um bilhão e oitocentos mil reais);    

- Implantação do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN, mediante criação 

de ação específica no Ministério da Saúde e destinação de recursos para incentivo financeiro 

aos municípios e estruturação das unidades municipais (cento e cinqüenta milhões de reais);  

- Ampliação dos recursos do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA (para um bilhão de 

reais), com criação de nova ação no MDA, além da existente no MDS; e destinação de parte 

dos recursos da Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM) para a compra de produtos 

da agricultura familiar;  

- Ampliação da meta de construção de cisternas no semi-árido, destinando-se montante de 

cento e cinqüenta milhões de reais;  

- Cumprimento das metas previstas no Plano Nacional de Reforma Agrária, com ampliação 

dos valores para estruturação das famílias assentadas e para a assistência técnica;  

- Garantia dos recursos necessários para a demarcação das terras indígenas, das reservas 

quilombolas e das unidades de conservação; 

- Criação de ação específica para a Carteira Indígena, hoje executada mediante parceria entre o 

MDS e o MMA, com ampliação dos recursos disponíveis (para quatorze milhões de reais) e 

destinação de recursos da Embrapa (um milhão de reais) destinados a pesquisas associadas 

aos projetos apoiados pela Carteira; propôs-se ainda criar ação de apoio a projetos produtivos 

voltados às comunidades quilombolas, à semelhança da Carteira Indígena;  

- Ampliação dos recursos do Pró-ambiente destinados à remuneração por serviços ambientais 

(dois milhões de reais), para a inovação tecnológica no semi-árido (cinco milhões de reais) e 

para a assistência técnica aos agricultores familiares.   

Ao dedicar-se à análise do OGU e elaborar tais proposições, o CONSEA manifesta a 

compreensão de que a Lei Orçamentária de 2006 será instrumento primordial para a consolidação da 

prioridade de combate à fome e à exclusão social e de garantia da Segurança Alimentar e Nutricional 

de toda a população brasileira. Diante do exposto, solicito especial atenção de Vossa Excelência para 

a apreciação das propostas aqui apresentadas, que consubstanciam a contribuição deste Conselho 

para a concretização dessa prioridade.  

 

Respeitosamente, 

 

 

 
  

Francisco Menezes 

Presidente do CONSEA 

 


